Comarca da Capital - 3ª Vara de Fazenda Pública
Juiz: Alexandre de Carvalho Mesquita
Processo nº 0002482-88.2015.8.19.0001
Trata-se de AÇÃO CIVIL PÚBLICA POR ATO DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA ajuizada pelo MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO em face de EDILBERTO SOARES COSTA, alegando o autor, em resumo, que o réu exerceu efetivamente a função de Conselheiro Tutelar de São Conrado/RJ após o desmembramento do Conselho Tutelar Zona Sul, onde havia sido escolhido pela comunidade como suplente com mandato de 2011 a 2014, descumprindo com seus deveres no exercício de sua função em diversas ocasiões. Afirma que em 30 de janeiro de 2014, quando foram apreendidos aproximadamente vinte adolescentes no bairro do Arpoador, não foi possível realizar a entrega de todos aos seus responsáveis, razão pela qual a Delegada da 13ª Delegacia de Polícia, Dra. Elisa Borboni de Andrade, entrou em contato com os Conselhos Tutelares de Laranjeiras e São Conrado para providenciar o encaminhamento dos mesmos para atendimento. Aduz que num primeiro momento, houve conflito de atribuição entre os Conselhos Tutelares para atuar no caso, eis que tanto a Conselheira Esther (responsável pelo plantão de Laranjeiras) como o réu negaram possuir atribuição para o caso. Assevera que, diante do impasse, aquela Conselheira compareceu à Delegacia, realizando o acolhimento institucional dos referidos adolescentes. Assevera que, após a resolução da situação, horas depois de ter sido contatado, o réu teria adentrado no local, visivelmente alcoolizado, dizendo que não teria atribuição para resolver a situação e, além disso, referindo-se aos adolescentes apreendidos como ´vagabundos´. Sustenta que, em outra ocasião, conforme Relatório Final em Inquérito Policial (Procedimento 014-02986/2014), em 17 de abril de 2014, por volta de uma hora da manhã, o Delegado da 14ª DP, Raphael Stambowsky, acionou o réu, que estava em plantão pelo Conselho Tutelar de São Conrado, para que comparecesse àquela delegacia a fim de aplicar as medidas protetivas cabíveis em favor de três adolescentes, todavia, o mesmo não compareceu sob a alegação de que não teria atribuição para o caso. Diz que, numa segunda tentativa em contato telefônico, procedida pelo Policial Civil Alexandre Pandim, o réu recusou-se a comparecer no local sob a alegação de que não poderia sair de casa naquele momento por estar sem motorista e residir em local perigoso. Alega que o réu só compareceu à DP por volta das 09h30min da manhã, alegando que não teria logrado êxito em contatar o motorista do Conselho Tutelar, motivo pelo qual os adolescentes pernoitaram no local. Afirma que, nesta mesma ocasião, conforme relatado no inquérito policial e no termo de declarações do Delegado Raphael Stambowsky, os três adolescentes liberados e entregues ao demandado para acolhimento institucional teriam evadido antes mesmo de chegar à instituição de abrigo por indução do réu. Aduz que, além destas, conforme se observa nos Registros de Ocorrência números 00593/2010, 07260/2010 e 07096/2010, situações similares já vinham ocorrendo. Sustenta que mesmo em plantão como Conselheiro Tutelar, o réu teria se recusado a atender casos de crianças e adolescentes em situação de risco ou deixado o telefone de plantão desligado. Diz que a falta de atuação do réu em diversos casos referentes aos anos de 2012 e 2013 também restou verificada por meio de reuniões mensais realizadas na 3ª Promotoria de Justiça da Infância e da Juventude. Requereu, ao final, a procedência do pedido, além das cominações de estilo. A inicial veio instruída com o respectivo inquérito civil. Notificado regularmente (fls. 202), o réu não ofereceu defesa previa (fls. 203), sendo recebida a inicial (fls. 205). Citado regularmente, o réu ofereceu contestação (fls. 234/248), alegando, em resumo, que a competência para o recolhimento dos adolescentes infratores não é do Conselho Tutelar, mas sim da Delegacia de Proteção à Criança e ao Adolescente (DPCA), nos termos do art. 172 do Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA); que o Conselho Tutelar não tem competência para atender menores infratores; que não há prova de que os adolescentes passaram a noite inteira na delegacia, uma vez que foram apreendidos à uma hora da manhã; que o motorista de plantão do Conselho Tutelar se recusou a comparecer na sua residência, fato que culminou com a sua demissão; que por residir na comunidade da Maré, área de risco, não é fácil sair à noite ou de madrugada; que quem cometeu o crime de prevaricação não foi o réu, mas sim o delegado de polícia que não enquadrou os adolescentes pela prática de ato infracional; que não é verdadeira a alegação de que ajudou os menores a se evadirem, uma vez que não dirigiu qualquer palavra aos mesmos; que quando os menores se evadiram solicitou auxílio à delegacia, o que lhe foi negado; que não lhe pode ser imputada a conduta de abandono de incapaz, pois esta somente se aplica aos responsáveis legais do mesmo, o que não é o seu caso; e que a alegação sobre os bebês não pode lhe ser imputada pois no ano de 2012 sequer era conselheiro tutelar. O autor falou sobre a contestação intempestivamente (fls. 304). Instadas a se manifestarem em provas (fls. 295), vieram as partes aos autos (fls. 301/302 e 305). Ressalte-se que o fato supostamente ocorrido em 2010 e cujo inquérito consta dos autos não está em julgamento. É O RELATÓRIO. DECIDO. Ao contrário do pretendido pelo réu, a questão a ser decidida não necessita de outras provas além das já existentes nos autos, como a seguir se demonstrará. Examinemos as alegações do réu, começando pela de que a competência para o recolhimento dos adolescentes infratores não é do Conselho Tutelar, mas sim da Delegacia de Proteção à Criança e ao Adolescente (DPCA), nos termos do art. 172 do Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) e que o Conselho Tutelar não tem competência para atender menores infratores. Examinemos o texto legal. Dispõe o art. 172 do ECA: Art. 172. O adolescente apreendido em flagrante de ato infracional será, desde logo, encaminhado à autoridade policial competente. Parágrafo único. Havendo repartição policial especializada para atendimento de adolescente e em se tratando de ato infracional praticado em co-autoria com maior, prevalecerá a atribuição da repartição especializada, que, após as providências necessárias e conforme o caso, encaminhará o adulto à repartição policial própria. Examinemos agora o art. 136 do mencionado diploma legal. Estabelece o mesmo o seguinte: Art. 136. São atribuições do Conselho Tutelar: I - atender as crianças e adolescentes nas hipóteses previstas nos arts. 98 e 105, aplicando as medidas previstas no art. 101, I a VII; II - atender e aconselhar os pais ou responsável, aplicando as medidas previstas no art. 129, I a VII; III - promover a execução de suas decisões, podendo para tanto: a) requisitar serviços públicos nas áreas de saúde, educação, serviço social, previdência, trabalho e segurança; b) representar junto à autoridade judiciária nos casos de descumprimento injustificado de suas deliberações. IV - encaminhar ao Ministério Público notícia de fato que constitua infração administrativa ou penal contra os direitos da criança ou adolescente; V - encaminhar à autoridade judiciária os casos de sua competência; VI - providenciar a medida estabelecida pela autoridade judiciária, dentre as previstas no art. 101, de I a VI, para o adolescente autor de ato infracional; VII - expedir notificações; VIII - requisitar certidões de nascimento e de óbito de criança ou adolescente quando necessário; IX - assessorar o Poder Executivo local na elaboração da proposta orçamentária para planos e programas de atendimento dos direitos da criança e do adolescente; X - representar, em nome da pessoa e da família, contra a violação dos direitos previstos no art. 220, § 3º, inciso II, da Constituição Federal; XI - representar ao Ministério Público para efeito das ações de perda ou suspensão do poder familiar, após esgotadas as possibilidades de manutenção da criança ou do adolescente junto à família natural. XII - promover e incentivar, na comunidade e nos grupos profissionais, ações de divulgação e treinamento para o reconhecimento de sintomas de maus-tratos em crianças e adolescentes. Parágrafo único. Se, no exercício de suas atribuições, o Conselho Tutelar entender necessário o afastamento do convívio familiar, comunicará incontinenti o fato ao Ministério Público, prestando-lhe informações sobre os motivos de tal entendimento e as providências tomadas para a orientação, o apoio e a promoção social da família. Assim, verifica-se sem muito esforço que não é o caso de aplicação do art. 172, mas dos arts. 136 c-c 98, todos do ECA, sendo sim atribuição do Conselho Tutelar atuar no caso mencionado na inicial. Afirma o réu que não há prova de que os adolescentes passaram a noite inteira na delegacia, uma vez que foram apreendidos à uma hora da manhã. De fato, não há prova neste sentido, uma vez que o autor não quis efetuar a produção de prova oral, preferindo apenas e tão somente se ater à prova documental. Esta se baseia no depoimento dos delegados de polícia Raphael Stambowsky (fls. 45/46) e Elisa Borboni de Andrade (fls. 47). Por seu turno, o primeiro instaurou inquérito policial em desfavor do réu desta demanda (fls. 48/141), que, conforme informação obtida hoje no sitio eletrônico do TJRJ, não deu causa a nenhuma ação penal envolvendo o ora réu. Neste inquérito, foram colhidos os depoimentos do motorista Marcos Antonio dos Santos (fls. 67/68), da conselheira tutelar Denise Aparecida de Souza Quitério (fls. 70/71), do menor infrator Luiz Felipe da Silva Alves dos Santos (fls. 101/102), dos policiais civis Alexandre Pandim (fls. 53/54), Isabela Casasola (fls. 125/126) e Ricardo Wagner Vilela da Silveira (fls. 127/128) e do próprio autor (fls. 63/64 e 119/120), que nega os fatos que lhes foram imputados. Ora, o depoimento da conselheira tutelar nada esclareceu a respeito dos fatos, uma vez que prestou informações genéricas a respeito do funcionamento do Conselho Tutelar. O depoimento do menor infrator deve ser visto com reservas, uma vez que o mesmo teria motivos dos mais diversos para dar qualquer versão a respeito dos fatos. Finalmente, o depoimento dos policiais civis que trabalham com o delegado de polícia que preside o inquérito igualmente deve ser visto com reservas. Assim, resta apenas o depoimento do motorista Marcos Antonio contra o depoimento do réu. Tais depoimentos, onde cada um dá a sua versão dos fatos, não foi repetido em sede judicial, onde seria até possível uma acareação. Entretanto, o autor disse expressamente que não tinha mais provas a produzir. Desta forma, não havendo prova convincente da prática de atos de improbidade administrativa, chega-se à conclusão que a pretensão não merece prosperar. Por tais fundamentos, JULGO IMPROCEDENTE O PEDIDO. Deixo de condenar o autor nas custas processuais em razão da isenção legal e nos honorários advocatícios por não vislumbrar má-fé. Transitada em julgado, dê-se baixa e arquive-se. P. I.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento (DGCOM-SEESC) em 22.06.2017 e divulgada no Banco do Conhecimento. (LCAS)
